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A partir da experiência com a implantação do curso de especialização em saúde do 
trabalhador e ecologia humana, será discutida a trajetória da disciplina denominada 
saúde mental e trabalho, desde os seus primórdios, ainda no campo do modelo 
médico, até as propostas mais recentes como os estudos de psicopatologia do 
trabalho, considerando o estado da arte nesta matéria. 

Ao refletir sobre a formação de especi­
alistas em "saúde mental e trabalho" -
a partir da experiência docente - este 
relato traça um panorama da complexi­
dade desta área. 

Este trabalho foi inicialmente apresen­
tado no I Seminário de Saúde Mental e 
Trabalho organizado pelo programa Or­
ganização do Trabalho e Saúde Mental 
do Instituto de Psiquiatria da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro, em no­
vembro de 1995. O tema da mesa era 
"formação em saúde mental do traba­
lhador". Em realidade, confesso que f i ­
quei dividida entre falar sobre os impas­
ses que encontro na minha experiência 
como professora da disciplina de saúde 
mental e trabalho do curso de Especia­
lização em Saúde do Trabalhador e Eco­
logia Humana do Centro de Estudos de 
Saúde do Trabalhador e Ecologia Huma¬ 
na(CESTEH), ou falar sobre um outro cur­
so, aquele que eu gostaria que ele fos­
se! 

Mas, antes de falar do "meu" sonho ou 
da possibilidade de "um amplo conluio 
entre os grupos de pesquisa", como 
bem disse João Ferreira na apresenta­
ção daquele evento (pois certamente 
será necessário conluiar!) vou começar 
por fazer um breve balanço de nossa 
experiência no CESTEH, e levantar al­
guns impasses e as possibilidade de 
saídas vislumbradas. 
A formação lato sensu: a especializa­

ção em "saúde do trabalhador e ecolo­
gia humana" 

Além do curso de especialização o CES­
TEH oferece outros cursos de pós-gradu¬ 
ação, como o mestrado e doutorado em 
Saúde do trabalhador e em Toxicologia 
ocupacional e ambiental. 
O curso de especialização é onde a mi­
nha experiência se concentra. É um cur­
so de 360 horas, com 30 vagas, duração 
aproximada de três meses, horário inte­
gral, com uma clientela multiprofissional 
(médicos, psicólogos, enfermeiros, assis­
tentes sociais, engenheiros, historiadores, 
dentistas e outros) e que exige como con­
clusão de curso a elaboração de um tra­
balho, geralmente em grupo - chamado 
de monografia - onde os alunos apresen­
tam publicamente suas elaborações. 
Este curso de especialização foi o primei­
ro a ser organizado, em 1986. Os objeti¬ 
vos eram formar profissionais de saúde 
inseridos nos Serviços públicos de saúde 
por todo o Brasil, sensíveis à articulação 
entre "saúde, trabalho e meio ambiente" 
e ampliar a reflexão sobre a qualidade 
da assistência clínica através do fomento 
de "redes de informações" (sobre aciden­
tes de trabalho, intoxicações, mortalida­
de e morbidade) que pudessem contri­
buir para a reorganização dos Serviços de 
saúde e melhor atender à população tra­
balhadora. 

O grupo do CESTEH também se instituiu, 
em meados dos anos 80, em torno de pro­
blemas fundamentais onde se mistura¬ 



vam um questionamento da posição éti­
ca do pesquisador e uma crítica ao mo­
delo médico da Medicina ocupacional 
que pretendia não articular os conflitos 
engendrados pelo processo de trabalho 
capitalista. Nós tínhamos então, de um 
lado, a saúde dos trabalhadores, as luta
e os movimentos (Arouca, 1978), e de 
outro, a ecologia humana, especialmen­
te em sua vertente italiana (Conti, 1986) 
que apontava para a finitude dos recur­
sos naturais ao aproximar criticamente 
uma reflexão entre capital, trabalho e 
meio ambiente. Ampliar a abordagem 
da questão da saúde tomando como viés 
a saúde dos trabalhadores era, a meu ver, 
incluir outras reflexões, outros paradig­
mas, e ao abrir a escuta para novas for­
mulações, enfrentar-se com problemas 
até então desconhecidos. 
Mas, se o encontro com a novidade exer­
cita uma certa fissura, também opera di­
versas negações. Sejam negações parci­
alizadas, recalcadas do tipo "não quero 
saber nada sobre isso!", ou negações to­
tais, foraclusivas (Movajlali, 1988) - assim 
chamadas em Psicanálise - do tipo "isso 
não faz parte do campo!", em uma refe­
rência que exclui ou não assume "as for­
mações do inconsciente" (os esqueci­
mentos de palavras, os sonhos, os equí­
vocos de linguagem e os sintomas) como 
acontecimentos da trajetória de constitui­
ção do corpo do sujeito e da ciência (La-
can, 1966; 1975). A negação discordan-
cial é, no entanto, a menos encontrada: 
expressa através de um "não é isso", é a 
forma que implica sobretudo o reconhe­
cimento dos outros como companheiros 
também na diferença de olhar e de tra­
tar os acontecimentos, pois sanciona o 
reconhecimento de nossa própria finitu­
de e exige, a meu ver, um deslocamento 
para o campo teórico de nossas divergên­
cias. 

Daí, talvez, possamos pensar que as pes­
quisas no campo denominado generica­
mente de "saúde dos trabalhadores" não 
compõem uma demarcação imediata a 
partir do próprio campo. Ao incluir uma 
diversidade de disciplinas - este campo 
ampliado - possibilita a escuta das mais 
diferenciadas falas sobre a verdade, con­
figurando uma singularidade no interior 
das pesquisas, mas também a composi­

ção de um universo teórico e prático "al¬ 
teritário", onde podemos ser "pares de 
campo" e no entanto plurais em nossas 
ações. Por isso, acredito eu, é possível 
uma troca - simbólica, bem entendido -
entre as disciplinas e os temas tão di­
versos como os abordados pela Epide­
miologia, Engenharia, Medicina, Ergono­
mia, Sociologia, Filosofia e a Psicanáli­
se, por exemplo. Contudo, as conexões 
na direção de uma interdisciplinaridade, 
no meu entendimento, comportam pro­
blemas que exigem reflexões e demar­
cações permanentes mais das problemá­
ticas em questão do que do objeto a ser 
demarcado como alvo, se não quisermos 
nos perder pela estrada afora da pós-
modernidade (Barbosa, 1988), ou em 
um emaranhado de pródigas idealiza­
ções tentando achar a verdadeira verda­
de e deixar "a procura indefinidamente 
suspensa". 
A especificidade histórica pela qual o 
próprio campo da "saúde dos trabalha­
dores" nestes últimos dez anos se cons­
tituiu - peculiarmente na conjuntura do 
CESTEH - estava ligada a uma causa que, 
em princípio, era nossa: "a luta dos tra­
balhadores pela saúde." Daí a ideia, 
também, de um "campo" coletivo de tra­
balho. 
Mas o que era a saúde? Era sem dúvi­
da, como outros já apontaram (Luz, 
1988), um conceito ideal, simbólico, in¬ 
tercambiável, e foi também de onde 
havíamos partido, inclusive na organiza­
ção do CESTEH, mas foi também de onde 
se operaram as cisões, as diferenças de 



interpretações, os impasses. E assim, 
noções como "processo de trabalho", 
"ecologia ambiental", "saúde e traba­
lho", "toxicologia", "saúde mental e tra­
balho", e mesmo a noção de "clínica", 
de "sujeito" ou de "participação dos tra­
balhadores", por exemplo, foram aos 
poucos adquirindo um amplo questio­
namento e demarcando as especificida­
des de leituras e de valores de acordo 
com os engajamentos teóricos, políti­
cos, éticos e morais dos pesquisadores 
e sua trupe de trabalho. 
Neste sentido, as abordagens em torno 
da Saúde mental e trabalho também so­
freriam toda sorte de questionamento 
e de reviramento tanto dos objetos de 
estudo quanto das problemáticas. 

A trajetória da Saúde mental e traba­
lho: a problemática de uma área 

A disciplina hoje denominada Saúde 
mental e trabalho recebeu diversos tra­
tamentos: iniciou-se com o módulo de 
Acidentes e doenças do trabalho no pri­
meiro ano do curso. O viés era emi­
nentemente epidemiológico, e preten­
díamos analisar possíveis nexos causais 
entre desgaste e transtornos mentais e/ 
ou psíquicos. Ao se autonomizar do 
"modelo médico" de cunho social-epi¬ 
demiológico (ou Epidemiologia crítica; 
Almeida, 1989; Costa, 1990) passamos 
a chamá-la de Saúde mental simples­
mente. Na ocasião, algumas pesquisas 
com empresas (Metrô, Furnas) nos trou­
xeram a necessidade de estudarmos a 
"teoria do stressr no âmbito da saúde 
dos trabalhadores, pois a noção de 
stress era indiscriminadamente utiliza­
da tanto pelos trabalhadores quanto 
pelos médicos e pesquisadores, sem 
contudo oferecer subsídios que pudes­
sem estabelecer ligações entre o pro­
cesso de trabalho e os danos mórbidos. 
Logo em seguida, por três anos, tornou-
se Psicopatologia do trabalho, especial­
mente após a visita em 1987 de Christo-
phe Dejours à ENSP onde proferiu uma 
palestra com o tema "A intensificação 
do trabalho". Na ocasião, lançava, com 
um certo atraso no Brasil (na França em 
1980) seu livro A Loucura do Trabalho: 
Estudo de Psicopatologia do Trabalho 

(Dejours, 1987). Seus trabalhos têm 
sido, ainda hoje, uma referência valiosa 
para os estudiosos na área de "Saúde 
mental e trabalho", especialmente, pela 
aproximação que pretendeu entre a psi­
canálise e a teoria social marxista, su­
blinhando a importância de um conteú­
do ético na posição do pesquisador. 
Em 1989, em função das lacunas na lite­
ratura brasileira - estes estudos são re­
centes - elaborei o projeto Loucura e tra­
balho, a emergência de um discurso no 
Brasil 1930-1945), que tinha por objeti¬ 
vo investigar a história no Brasil da tra­
jetória teórica entre loucura e trabalho, 
tanto no domínio da Psiquiatria quanto 
no da Saúde pública. Nosso objetivo era 
operar um duplo deslocamento: primei­
ro, para o caso do Brasil, e segundo, para 
a problemática da relação entre loucura 
e trabalho da tese demonstrada por Ge­
orge Rosen e também por Michel Fou¬ 
cault de que teria sido fundamentalmen­
te no ambiente de trabalho militar, em 
alguns países da Europa, que a preocu­
pação com a saúde da força de trabalho 
ganhou materialidade e se constituiu 
em motivo de investigação e controle a 
partir da sociedade industrial. No Bra­
sil, depois de uma longa pesquisa, iden­
tificamos nos Anais do Hospital do Exér­
cito mudanças nas abordagens teóricas 
porque se afastavam do modelo tradici­
onal alienista e higienista e se aproxi­
mavam de uma proposta de articulação 
entre loucura e trabalho via uma leitura 
estratégica da psicanálise. O período 
de 30 a 45 correspondeu na história bra­
sileira a um período de arrancada da in­
dustrialização e de mudanças políticas 
e económicas radicais tanto na esfera 
institucional como nas relações de tra­
balho (Gatto, 1991). Observamos essas 
mudanças também no campo médico-
psiquiátrico através da passagem de um 
modelo eminentemente moralizante 
dos anos 20 para uma medicina científi­
ca nos anos 30; e ainda que aquelas 
análises trouxessem a marca de um "de­
terminismo psíquico" na articulação en­
tre saúde mental e trabalho via psicaná­
lise, elas se caracterizaram pela autono­
mia dos médicos ao realizarem os diag­
nósticos e ao sugerirem articulações até 
então impensáveis. 



No início de 1990, abrimos o ambulató­
rio para atendimento clínico aos funcio­
nários da FIOCRUZ, como estava previs­
to na organização inicial do CESTEH atra­
vés do FIOSAST (Serviço de atenção à 
saúde do trabalhadores da FIOCRUZ) e 
no cumprimento da Portaria 3214 do Mi­
nistério do Trabalho (1978). Descobri­
mos inicialmente que não sabíamos cli­
nicar no âmbito de uma instituição pú­
blica de saúde. Era preciso, senão sus­
tentar, pelo menos não perder tempo 
com as malícias e vícios que organizam 
burocraticamente os serviços de saúde. 
Era preciso escolher o que estudar. Era 
urgente reformular o campo da clínica -
e torná-lo freudiano - e incluir a experi­
ência clínica como uma questão funda­
mental. E incluir essa clínica significa­
va privilegiar a questão do sujeito - que 
também era trabalhador(a). A saúde co-
letiva - saúde dos trabalhadores - para 
poder operar haveria de se singularizar, 
estar aberta às peculiaridades das his­
tórias de cada um, ainda que atravessa­
das pelo social, cultural, coletivo e eco­
nômico... 
Durante dois anos a disciplina do curso 
de especialização se denominou Loucu­
ra e trabalho. A partir de 1994, ela foi 
desdobrada e ampliada, e passou de 08 
horas/aula para 40 horas/aula, onde in­
cluímos seminários anuais que passaram 
a tomar como eixo as conexões entre 
"sujeito, linguagem e trabalho". Preten­
díamos que a partir do primeiro semi­
nário O mal-estar do corpo no encontro 
com o trabalho realizado em 1994 (Gat-
to, 1997) os demais pudessem advir 
como questões levantadas durante nos­
so tempo de trabalho no próprio semi­
nário, fazendo valer o produto dessas 
reflexões coletivas. Foi a partir das in­
dagações levantadas que organizamos 
o segundo seminário Tempo, trabalho 
e movimento, em setembro de 1995. 
Com os seminários - também abertos ao 
público interessado - pretendíamos tra­
zer diversas leituras que pudessem con­
tribuir para ampliar nossas reflexões, e 
assim nos defrontarmos com a especifi­
cidade do "campo psicanalítico" diante 
da complexidade, tanto teórica quanto 
prática, de seu exercício "por dentro" de 
uma instituição pública de saúde. Con­

forme comentou Jacques Alain-Miller 
"[...] os psiquiatras não se preocuparam 
com uma sistematização, foi necessário 
a psicanálise colocar essa questão para 
que pudéssemos ver florescer seus es­
forços de grande síntese sobre o psiquis­
mo". Como também é ingênuo acredi­
tar que "a relação da psicanálise com a 
clínica psiquiátrica é de exterioridade, 
pois a descoberta de Freud está inscrita 
nas categorias que a psiquiatria utiliza" 
(Miller, 1987). O que significa dizer que 
a psicanálise tem muito a contribuir no 
âmbito da Saúde pública e coletiva no 
qual se insere a saúde dos trabalhado­
res. 
O que é novo na abordagem da psica­
nálise, neste campo agora ampliado da 
"saúde dos trabalhadores", é a possibi­
lidade também de tratamento da psico­
se. Pois o que observei neste percurso 
foi que a loucura propriamente dita, a 
psicose, também acaba ficando excluí­
da das reflexões por diversos motivos e 
por diversos dispositivos... 
A banalização, e às vezes a exclusão su­
mária da produção teórica da psicanáli­
se no tratamento do que genericamen­
te chamamos de "sofrimento psíquico" 
- pois foi daí que Freud partiu - corre o 
risco de privar o "campo" da saúde dos 
trabalhadores de uma aquisição funda­
mental de nosso século, especialmente 
no que concerne aos modos de existên­
cia de cada um. 
Dentre as 'queixas' mais frequentes -
com Freud - o que escutamos na clínica 
é que os seres falantes sofrem quando 
perdem a capacidade de trabalhar e de 
amar. (A fala não dá conta de dizer o 
que somos, ou porque evoca a polisse-
mia de sentidos, ou pelos equívocos que 
cometemos ou porque ouvimos muitas 
vezes outra coisa...) A psicanálise nas­
ce, nos dizeres de Jacques Lacan, quan­
do Freud rompe com a hipnose e funda 
o amor de transferência (Lacan, 1979). 
E por que será que ainda soa tão estra­
nho falar de amor e ódio no âmbito da 
saúde? Por que será...? 
Se a psicanálise vive da escuta do dese­
jo e a ciência (ou as teorias que cons­
truímos) é o que dá contorno e se sus­
tenta de enunciar o desejo sem-saber, 
no entanto, uma vive de 'esclarecer' a 



outra, em um movimento onde "só-de¬ 
pois" (Nachträglichkelt) poderemos 
construir as perguntas que formulamos 
em nosso encontro com o real. O "dis­
curso do analista", como pontuou Lacan 
(Lacan, 1975), vem ocupar um lugar na 
nossa cultura ao fazer laço social na pro­
dução de 'significantes novos' na histó­
ria do sujeito ora trazendo-lhe sentido, 
ora mergulhando-o em uma angústia 
sem par. O endereçamento a essa es­
cuta é o que imprime possibilidades, 
penso eu, ao criar um espaço de acolhi­
mento ao particular dos fantasmas nas 
produções desejantes para cada um. A 
experiência clínica da psicanálise preten­
deu, com Freud, colocar em uma ordem 
- ao inventar o dispositivo analítico - o 
que anteriormente não cabia nos outros 
discursos (Clavreul, 1983). Onde che­
gará, cada um, nesta procura - ao não-
sentido, ao riso, ao impossível de tudo 
dizer, à felicidade ou à amargura de vi­
ver, ou à simplicidade do dia-a-dia, à 
vontade de poder ou ao bom uso do 
"meu" bem! Resta uma questão a cada 
clínica que se inicia... 

O debate: a Saúde mental do traba­
lho hoje 

Existe também um debate em torno do 
que viria a ser 'esse campo' denomina­
do Saúde mental "do" trabalho... Eu 
desdobro em três grandes eixos de pes­
quisas que estou propondo apenas para 
nos situarmos, historicamente, em nos­
so tempo presente no Brasil. O primei­
ro eixo comporta uma série de discipli­
nas (Epidemiologia, Psicologia social, 
Psicodinâmica do trabalho. Psicopatolo­
gia do trabalho, Sócio-análise, Psiquia­
tria, Ergonomia para citar as mais fre­
qüentes), e toma por objeto de traba­
lho "os trabalhadores" e "a organização 
do processo de trabalho" fundamental­
mente. Os riscos e agravos à saúde, a 
noção de processo saúde-doença men­
tal estão no horizonte dessas aborda­
gens, e a preocupação gira em torno da 
"participação" dos trabalhadores nas 
questões da organização do processo de 
trabalho; investiga-se a prevalência do 
"sofrimento psíquico" mais como pon­
to de partida, analiso eu, do que como 

ponto de chegada. O entendimento da 
tríade saber-poder-verdade em conexão 
com a saúde mental dos trabalhadores 
está na base da construção de subjetivi¬ 
dade deste recorte teórico marcado pelo 
viés da Epidemiologia social e crítica (Sil­
va, 1986). 
Um outro eixo é o da prática que au cha­
mo de deslnstltucionalista, calcado nos 
trabalhos de Franco Basaglia e seu "pro¬ 
jeto de desconstrução/invenção no cam­
po do conhecimento, das tecnociênci¬ 
as, das ideologias e da função dos téc­
nicos e intelectuais", como observa Pau­
lo Amarante (Amarante, 1994). Nos últi­
mos dez anos no Brasil, este projeto, tem 
sido responsável pela divulgação ampli­
ada da discussão entre miséria, loucura 
e as iatrogenias das práticas em saúde 
mental - porque nem sempre terapêuti­
cas - dos ambulatórios públicos de saú­
de mental no Brasil. Por estarem per­
manentemente articulando seu trabalho 
com a mídia, a política partidária e as 
reformas jurídicas de ampliação de ci­
dadania, esse grupo tem sido responsá­
vel pela re/formulação de Políticas pú­
blicas de saúde, e constantemente rea­
brem um debate de autocrítica que con­
sidero de extrema importância. (Pedro 
Gabriel G. Delgado, ao falar na Jornada 
de Psiquiatria sobre "Reabilitação em 
Saúde Mental", em setembro de 1995, 
colocou em reavaliação as discussões 
em torno das diversas possibilidades de 
interpretação do dispositivo jurídico in­
terdição e as estratégias para os "usuá­
rios" dos ambulatórios de saúde men­
tal, por exemplo.) 

Um terceiro eixo de pesquisa é o da clí­
nica, dos que atendem "os malucos" dos 
trabalhadores inseridos neste mercado 
global de trabalho capitalista. Aqui, tudo 
se torna "uma" questão e a prática 
"uma" singularidade... A dificuldade 
maior, creio eu, encontra-se mais no 
turbilhão de "outras" instituições que 
gravitam em torno das reflexões que 
orientam essas práticas do que propria­
mente no campo da clínica ambulatori¬ 
al dos Serviços públicos de saúde. Aqui 
brincamos nos justificando que "a rede" 
de transferências é o que nos move. Em 
um debate acerca da "Psicanálise nas 
instituições universitárias", Daniel Kuper¬ 



man lembrava um trabalho recente de 
Joel Birman chamando a atenção para 
uma distinção importante entre o "traba­
lho de transferência" (working through) 
como pontuava Lacan na Direção do tra­
tamento (Lacan, 1966) e a "submissão 
transferencial"! Por não se poder fazer 
essa distinção "em nome" da singulari­
dade da prática, muitas vezes se perde a 
autonomia mínima necessária do ato de 
pensar e de lançar mão de saídas parti­
culares e criativas, fazendo a clínica so­
frer de uma inibição sem par! Não nos 
esqueçamos que nós "psi" - ou "mentais" 
como costuma dizer João Ferreira - bus­
camos este campo também por conta de 
nossas próprias neuroses, portanto é pre­
ciso tratar da nossa, ou pelo menos nos 
sabermos sofrendo delas para podermos 
ir aos poucos avançando... 
Com Freud, quando interrogamos o made 
in Germany, o certificado de garantia é 
para nos certificarmos de que em reali­
dade não há garantia nenhuma. A não 
ser a de que devemos poder sustentar, 
pelo menos, nossos atos... 
Como podemos ver, "esse campo" da saú­
de mental e trabalho está mais próximo 
de uma área temática que oferece possi­
bilidades diversas de recortes e formas 
de intervenção do que propriamente "um 
espaço de jogo, um campo de relações 
objetivas entre indivíduos ou instituições 
que competem por um mesmo objeto" 
(Bourdieu, 1974). 

Alguns impasses na formação de es­
pecialistas em Saúde mental e traba­
lho 

As chamadas "especializações" na Esco­
la Nacional de Saúde Pública têm como 
objetivo básico reciclar ou informar pro­
fissionais de saúde, ou que trabalhem em 
instituições afins, e que precisam se atu-
alizar ou desenvolver pesquisas e neces­
sitam de orientação acadêmica. Em ge­
ral, esses cursos são abertos a profissio­
nais de várias áreas, caracterizando-se por 
um grupo de alunos heterogéneo. São 
cursos curtos (em média 360 horas/aula) 
e muito procurados por profissionais de 
todo o Brasil e por colegas da América 
Latina, o que o torna rico em diversida­
des regionais e surpreendente pelas ex­

periências inovadoras, fazendo do inter­
câmbio um dos efeitos saborososdo cur­
so. 
A especialização em "saúde do trabalha­
dor e ecologia humana" onde se insere 
a disciplina de saúde mental e trabalho 
também acompanha essa orientação da 
Escola. Porém um agravante, a meu ver, 
é a característica um tanto ou quanto pla­
netária do que se supõe ser o conteúdo 
mínimo necessário capaz de criar a iden­
tidade ou "a cara do curso". Há tam­
bém o modo como estes cursos capita­
lizam alunos para os cursos stricto sen¬ 
su, e como não poderia faltar, as razões 
políticas dos grupos na instituição! 
Neste sentido alguns impasses que eu 
vejo na formação de pesquisadores para 
uma área de saúde mental e trabalho 
ficam calcados nas características do cur­
so, no corte exagerado de diversos te­
mas que deixam de ser abordados com 
mais consistência por se privilegiar cur­
sos menores, mas com uma diversidade 
de informações muito grande. 
Nos últimos cursos, a avaliação dos alu­
nos tem registrado a mais concreta ma­
terialidade da necessidade de organiza­
ção de um curso lato sensu mais stricto 
sensu... em saúde mental e trabalho. Es­
pecialmente pela especificidade dos 
conteúdos, pela complexidade das dis­
cussões e pela provocação que a abor­
dagem da psicanálise faz emergir. 

Para concluir, em nosso horizonte vis­
lumbramos algumas possibilidades de 
desdobramentos. Uma delas é a disci­
plina saúde mental e trabalho se trans­
formar em "área de concentração" den­
tro do curso, como tem sido tradicional 
na Escola Nacional de Saúde Pública, 
ampliando a carga horária mas manten­
do a diversidade dos conteúdos. Entre 
os conteúdos encontramos, resumida­
mente, uma reflexão sobre a problemá­
tica da interdisciplinaridade dos saberes 
que compõem esse campo, a apresen­
tação de algumas disciplinas (Psicopa­
tologia e Psicodinâmica do trabalho), al­
guns conceitos fundamentais da Psica­
nálise, visitas a empresas e mais o tema 
anual do seminário (também aberto ao 
público interessado). Porém, a reflexão 
sobre a experiência clínica com a psica¬ 



nálise dirigida a uma clientela de alu­
nos tão diversificada e nem sempre in­
teressada, nos remeteu à redefinição do 
que seria exatamente o possível neste 
tipo de curso. Afinal de contas, a área 
de saúde mental (Birman, 1992) carre­
ga em sua história tanto a marca do "mo­
delo asilar" quanto as referências con­
ceituais do modelo médico-psiquiátrico 
que intervêm no corpo do sujeito via 
processo saúde-doença, e se utilizam de 
formas de tratamento e encaminhamen­
tos que além de supor um saber a priori 
demandado à figura do médico também 
exige que este possa saber responder 
ao que lhe foi solicitado. Posição ambi­
guamente pedida ao psicanalista, mas 
os sintomas sobre os quais a psicanáli­
se se debruça, por exemplo, em reali­
dade constituem um locus a posteriori. 
Uma outra possibilidade vislumbrada to­
maria por viés a clínica e a subjetivida¬ 
de em suas vicissitudes tais como as 

aborda a psicanálise de Freud, especial­
mente no convite que nos faz Jacques 
Lacan de retorno aos textos originais e 
de encontro com as dificuldades que es­
tes nos trazem ao precisarmos por ventu­
ra traduzi-los ou vertê-los. Este curso se 
caracterizaria, neste sentido, pela noção 
de Extensão ao invés da de Especializa­
ção. Nesta perspectiva poderemos abri-
lo para outros profissionais de outras áre­
as - além de psicólogos e médicos - e as­
sim ampliarmos nosso encontro com áre­
as que há algum tempo se interessam 
pelos temas e formulações tanto da psi­
canálise quanto da saúde e do trabalho, 
tais como demonstram alguns estudos de 
filosofia, antropologia, cinema, literatu­
ra, teatro, linguistica, e as artes plásticas, 
por exemplo. Enfim, a idéia está lançada 
e é sobretudo para sair do "modelo ma¬ 
nicomial", aquele imortalizado por Ma­
chado de Assis em O alienista. 
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